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PARECER Nº           28/2016
Da Comissão De Fiscalização e Acompanhamento da execução Orçamentária, sobre a prestação de contas do prefeito do exercício de 2014.
I – RELATÓRIO
Que dispõe a apresentação das contas anuais de governo do exercício de 2014 do Poder Executivo de Querência-MT.
II – ANÁLISE

Em estudo e análise das contas anuais de 2014, da prefeitura municipal de Querência – MT, e em atendimento ao Art. 31 da Constituição Federal, esta comissão apresenta o parecer para apreciação do soberano plenário com parecer a seguir.
- O município de Querência teve um orçamento previsto de R$ 43.850.000,00, sendo que o arrecadado foi de R$ 54.910.434,84, dos quais R$ 11.060.434,84, arrecadado acima do previsto, o equivalente a 25,22%, a receita tributária própria foi de R$ 11.201.554,94.

- Do orçamento do município, a câmara municipal tem um direito constitucional de 7% do orçamento, sendo que em 2014, foi repassado a câmara municipal R$ 2.400.000,00, equivalente a 6.81%, dos quais a câmara pode utilizar com a folha de pagamento 6% do orçamento municipal, e utilizou com a folha 2.25%, sendo que o gasto geral da câmara foi de R$ 2.161.845,17, percentual de 90.07%, devolvendo aos cofres públicos municipais R$ 238.151,83 percentual de 9.93%.
- a aplicação na área de educação mínima e de 25%, sendo que em 2014 foi aplicado 27.05% do orçamento geral, o equivalente a aproximadamente R$ 11.853.272,62.

- a aplicação mínima na área de saúde e de 15%, sendo que o aplicado em 2014, na área saúde foi de 20.83%, o equivalente a R$ 11.437.843,57, aproximadamente R$ 856,73 por habitante.
III – CONCLUSÃO

Em observância ao parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, podemos apresentar uma irregularidade grave mantida pelo Ministério Público de contas, referente ao planejamento do orçamento de 2014, e também pela recomendação a este Poder Legislativo, que emita determinação ao atual prefeito, para que cumpra fielmente.

b.1) Cumpra, fielmente, as disposições contidas na Lei de Responsabilidade e na Constituição Federal, especialmente em relação as normas contábeis, orientando os responsáveis contábeis para emissão de informações relevantes e confiáveis;

b.2) Aperfeiçoe, as políticas públicas de educação, identificando os fatores que levaram a uma taxa de cobertura potencial na educação infantil (0 a 6 anos), bem como uma proporção de escolas municipais com nota na prova Brasil (matemática 4ª série/5º ano), piores que a média Brasil;

b.3) Aperfeiçoe, as políticas públicas de saúde, identificando os fatores causaram os altos índices de taxa de mortalidade infantil, taxa de mortalidade Neonatal precoce e taxa de detecção de hanseníase.

b.4) Faça constar, expressamente nas leis orçamentárias os programas e ações para adequar os referidos índices de saúde e educação aos indicadores oficiais usados como parâmetro de desempenho destas áreas.

IV – VOTO

E diante de terem sido respeitados os limites constitucionais e legais na execução dos orçamentos públicos, bem como em face das políticas públicas de modo geral e esperando que venham cumprir as determinações legais apresentadas, apresento o parecer favorável à aprovação das contas anuais de 2014, da gestão municipal.
Sala de Comissão, 16 de maio de 2016.
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